
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 493.552 - MG 
(2014/0066390-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCELO MENDES POEIRAS 
ADVOGADO : SÔNIA MARIA SOARES POEIRAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO 
JULGADA MONOCRATICAMENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
APRECIADOS POR ÓRGÃO COLEGIADO. NÃO EXAURIMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Interposto o recurso especial contra decisão monocrática proferida no Tribunal 
de origem, incide o óbice da Súmula 281/STF: "É inadmissível o recuso 
extraordinário, quando couber na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão 
impugnada".
2. Não se conhece do recurso especial quando os embargos declaratórios são 
julgados pelo órgão colegiado contra apelação decidida monocraticamente.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador 
convocado do TRF 5ª Região), Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 493.552 - MG 
(2014/0066390-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCELO MENDES POEIRAS 
ADVOGADO : SÔNIA MARIA SOARES POEIRAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO MENDES 
POEIRAS contra decisão da eminente Ministra Regina Helena Costa, que negou provimento ao 
recurso em razão da incidência da Súmula 281/STF.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ, fls. 1.347-1.352).
Alega o agravante, em síntese, que "o exaurimento da instância ordinária pelo 

Colegiado (Tribunal Pleno) se deu no momento do julgamento dos embargos de declaração, 
quando então os julgadores por unanimidade ratificaram a decisão monocrática" (e-STJ, fl. 
1.359).

Requer, portanto, seja provido este agravo.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

O recurso não merece prosperar.
Colhe-se da decisão agravada:

"Não merece prosperar o inconformismo, ante a manifesta 
inadmissibilidade do Recurso Especial. 
In casu, contra decisão monocrática de relator que indeferiu liminarmente a 
petição inicial de Revisão Criminal, a parte opôs Embargos Declaratórios 
julgados pelo Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça Militar do Estado de 
Minas Gerais, daí advindo o presente recurso. 
Com efeito, a oposição de aclaratórios contra decisão monocrática, em 
virtude da natureza integrativa de tal recurso, ainda quando julgados por 
órgão colegiado, não tem o condão de promover o exaurimento de instância 
necessário para a interposição de recurso especial. 
Aplicável, portanto, à espécie a Súmula 281/STF, segundo a qual: É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na Justiça de origem, 
recurso ordinário da decisão impugnada.
Na mesma linha, colaciono jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

'PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO APRECIADA 
MONOCRATICAMENTE. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO. JULGAMENTO COLEGIADO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. NÃO EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 
281/STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
(AI 646750 AgR, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, 
julgado em 12/03/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-056 DIVULG 
22-03-2013 PUBLIC 25-03-2013)'.

[...]
Isto posto, com fulcro nos arts. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, combinado com o 3º do Código de Processo Penal, NEGO 
PROVIMENTO ao Agravo em Recurso Especial."   (e-STJ, fls. 
1.331-1.333.)

Não assiste razão ao recorrente, pois não houve o exaurimento das instâncias 
ordinárias.

Interposto o recurso especial contra decisão monocrática proferida no Tribunal de 
origem, incide o óbice da Súmula 281/STF: "É inadmissível o recuso extraordinário, quando 
couber na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada". 

Cabe esclarecer que, não se conhece do recurso especial quando os embargos 
declaratórios são julgados pelo órgão colegiado contra apelação decidida monocraticamente.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA, INTEGRADA, EM SEDE DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO, POR DECISÃO COLEGIADA. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281 DO 
STF, POR APLICAÇÃO ANALÓGICA. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Inviável o Recurso Especial interposto de decisão singular passível de 
recurso, nas instâncias de origem, nos termos da Súmula 281 do STF.
II. No presente caso, a Relatora, em 2º grau, com lastro no art. 557, caput, 
do CPC, negou provimento à Apelação. Contra referida decisão foi 
interposto Agravo Regimental, tendo a Relatora, em juízo de retratação e 
monocraticamente, dado parcial provimento à Apelação. Opostos Embargos 
de Declaração, foram eles julgados, pelo Órgão colegiado. Dessa decisão, o 
ora agravante interpôs Recurso Especial.
III. Consoante a jurisprudência do STJ, "quando o órgão colegiado aprecia 
embargos de declaração opostos contra decisão monocrática, em verdade, 
não examina a controvérsia, mas apenas afere a presença, ou não, de um 
dos vícios indicados no art. 535, I e II, do CPC. Por conseguinte, o fato de 
existir decisão colegiada não impede nem inibe a subsequente interposição 
de agravo regimental, este sim, apto a levar ao órgão coletivo o exame da 
questão controvertida. Precedentes de todas as Turmas da Corte" (STJ, 
AgRg no REsp 1.231.070/ES, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 10/10/2012).
IV. Agravo Regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 646.555/PA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 1º/7/2015.)

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. APELAÇÃO JULGADA POR DECISÃO 
MONOCRÁTICA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JULGAMENTO 
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POR ÓRGÃO COLEGIADO. RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. SÚMULA Nº 281/STF.
1. Apreciada a apelação em decisão monocrática, seria indispensável 
submetê-la ao colegiado, por meio do agravo previsto no art. 557, § 1º, do 
Código de Processo Civil, mostrando-se insuficiente a oposição de 
embargos declaratórios, atraindo a incidência da Súmula nº 281 do STF, 
segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, 
na justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada".
2. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no Ag 1.238.543/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe 31/05/2012.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0066390-4 AREsp 493.552 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005323820099130001  00031700820139130000  3170082013913  31700820139130000  
5323820099130001

EM MESA JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO MENDES POEIRAS
ADVOGADO : SÔNIA MARIA SOARES POEIRAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO MENDES POEIRAS
ADVOGADO : SÔNIA MARIA SOARES POEIRAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 

Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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